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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA.  CÁLCULOS HOMOLOGADOS EM PROCEDIMENTO  DE
LIQUIDAÇÃO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEIO DE RECURSAL
CABÍVEL. MATÉRIA PRECLUSA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido
de reconhecer a recorribilidade via agravo de instrumento da decisão
que homologa  laudo pericial e encerra a fase de liquidação, sob pena de
preclusão.
3. No caso, o acórdão recorrido decidiu em consonância com a
jurisprudência desta Corte. Precedentes.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS
DO BANCO DO BRASIL contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea  "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro assim ementado:

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL. DECISÃO QUE REJEITOU
A IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  IRRESIGNAÇÃO DO
AGRAVANTE QUANTO AOS CÁLCULOS APURADOS EM LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA.  PERÍCIA QUE APUROU O QUANTUM DEBEATUR CONFORME
AS PREMISSAS DO TÍTULO JUDICIAL. RECORRENTE QUE, A DESPEITO DE
REGULAR INTIMAÇÃO, NÃO APRESENTOU IMPUGNAÇÃO CONTRA A
DECISÃO QUE HOMOLOGOU OS CÁLCULOS PERICIAIS, NOS TERMOS DO
ART. 1.015, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.  DECISÃO QUE SE MANTÉM.
RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.” (e-STJ fl. 54)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 78/84).
No recurso especial, a  recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
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(i) art. 1.022 do Código de Processo Civil – porque o acórdão combatido teria
incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes
da demanda suscitados nos embargos declaratórios;

(ii) arts. 523 e 525 do Código de Processo Civil – porque, uma vez intimada
da decisão que homologou o laudo pericial e determinou o  pagamento da quantia
liquidada, seria cabível a impugnação ao cumprimento de sentença;

(iii) arts. 473 e 477 do Código de Processo Civil  – porque o laudo pericial
conteria nulidades e omissões, em especial quanto a esclarecimentos técnicos
necessários.

Com as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
impossibilidade de discussão do laudo pericial homologado em liquidação de sentença
e não impugnado pela via recursal adequado, o que teria acarretado a preclusão,
conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"O ora recorrente, demandante, objetiva o reconhecimento do

excesso de execução do valor de R$28.765,58 (vinte e oito mil, setecentos e
sessenta e cinco reais e cinquenta e oito centavos), sob o fundamento de que
a perícia realizou amortização da dívida antes de aplicar os juros e a
correção monetária sobre o saldo devedor.

Extrai-se dos cálculos do expert que a importância atualizada
relativa ao débito exequendo da fase cognitiva, correspondente a R$
72.946,19 (setenta e dois mil, novecentos e quarenta e seis reais e dezenove
centavos), foi estipulada consoante os termos do acórdão de fls.1161, visto
que os juros e correção monetária deveriam ser aplicados separadamente do
saldo devedor do contrato de financiamento imobiliário.

Acresça-se os esclarecimentos do perito de fls.1573, no qual foi
consignado que:

'(...)A perícia informa que a parte ré não ainda não
entendeu que, conforme o Acórdão de fls. 1161/1173 dos autos
ficou determinado que - os juros e correção monetária devem ser
aplicados separadamente -, portanto, a evolução do
financiamento em questão, sofreu modificação na forma como
vinha sendo praticado, não havendo interferência entre no
cálculo de um (juros) e do outro (correção monetária).'

Assim, no tocante ao alegado excesso de execução, o auxiliar do
juízo indicou corretamente o montante o quantum debeatur, tendo como base
os parâmetros fixados no título judicial, sendo descabida a irresignação da
parte recorrente.

Ademais, não há que se falar em rediscussão do valor
apurado pelo expert, na fase de liquidação por arbitramento, sob
pena de violação à coisa julgada material, porquanto o valor
apurado foi homologado por decisão judicial, inexistindo

 nos termos do art.impugnando do ora Agravante contra essa decisão,
1.015, parágrafo único, do CPC. " (e-STJ fls. 59/60 - grifou-se).
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Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
Ademais, ao assim decidir, o acórdão alinhou-se com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, confira-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRITÉRIOS DOS CÁLCULOS
HOMOLOGADOS EM DECISÃO DE LIQUIDAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MEIO DE IMPUGNAÇÃO CABÍVEL. MATÉRIA PRECLUSA.
AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DESPROVIDO.
1. Acerca da questão de fundo, foi consignado na decisão agravada que,
rememorando brevemente o histórico dos autos, o Recurso Especial se
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insurge contra acórdão do egrégio TJ/SP (fls. 218/232) que, rejeitando
Apelações, manteve a possibilidade de que fossem alterados, em sede de
Embargos à Execução, os critérios de cálculo estabelecidos em decisão de
liquidação irrecorrida. Na ótica da Corte de origem, a decisão que homologou
o laudo contábil pericial não estaria sujeita à preclusão, cabendo a definição
de novos critérios para definição do quantum debeatur mediante o
ajuizamento de Embargos à Execução (fls. 228).9. Tal argumento, contudo,
contraria frontalmente a jurisprudência deste STJ, segundo a qual a decisão
homologatória dos cálculos, indicando o valor a ser executado, se sujeita à
impugnação por Agravo de Instrumento, sob pena de preclusão (fl. 405).
2. Dessarte, verifica-se que o decisum impugnado guarda consonância com a
orientação jurisprudencial desta Corte, no sentido de que a oportunidade
adequada para refutar os cálculos apresentados pela perícia técnica é
conferida no prazo para a impugnação, o qual, uma vez ultrapassado, não
pode ser reaberto em razão da preclusão consumativa (AgInt no AREsp
1359232/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em , DJe ).06/04/2020 14/04/2020
3. Agravo interno do Município desprovido."
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.539.138/SP, relator Ministro Manoel
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 

, DJe de )28/3/2022 30/3/2022
 
"RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO. LAUDO PERICIAL. HOMOLOGAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS
INFRINGENTES. INTIMAÇÃO PRÉVIA DA PARTE EMBARGADA. AUSÊNCIA.
NULIDADE. ART. 1.023, § 2º, DO CPC/2015. PRINCÍPIO DO
CONTRADITÓRIO. VIOLAÇÃO. ACLARATÓRIOS. REJEIÇÃO. MAIORIA DE
VOTOS. VOTO VENCIDO QUE ANULAVA O ACÓRDÃO EMBARGADO.
TÉCNICA DE JULGAMENTO AMPLIADO. ART. 942 DO CPC/2015. NÃO
APLICAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. Cuida-se, na origem, de execução de sentença fundada em título executivo
judicial que condenou a instituição financeira ré ao pagamento de diferenças
de correção monetária (expurgos inflacionários do Plano Verão) incidentes
sobre aplicação financeira em Certificado de Depósito Bancário (CDB). A
decisão interlocutória que deu origem ao agravo de instrumento e
subsequentes embargos de declaração cujo acórdão é atacado pelo recurso
especial homologou laudo pericial produzido na fase de liquidação de
sentença.
3. As questões decididas no julgamento do presente recurso podem ser
assim resumidas: (i) se o acórdão recorrido padece de vício de nulidade por
negativa de prestação jurisdicional; (ii) se houve ofensa ao princípio do
contraditório ao acolher embargos de declaração com efeitos infringentes
sem intimação da parte adversa, e (iii) se a nova técnica de ampliação do
julgamento colegiado foi corretamente aplicada no julgamento dos
aclaratórios.
4. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de
que a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração supõe a
prévia intimação da contraparte, visto que, sem o contraditório, o respectivo
julgamento é nulo. Tal entendimento jurisprudencial encontra-se atualmente
chancelado pelo § 2º do artigo 1.023 do Código de Processo Civil de 2015, o
qual estabelece que "O juiz intimará o embargado para, querendo,
manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os embargos opostos, caso
seu eventual acolhimento implique a modificação da decisão embargada".
6. Segundo lições doutrinárias, em se tratando de aclaratórios opostos a
acórdão que julga agravo de instrumento, a convocação de outros julgadores
para compor o colegiado ampliado (técnica de julgamento prevista no artigo
942 do CPC/2015) somente ocorrerá se os embargos de declaração forem
acolhidos para modificar o julgamento originário do magistrado de primeiro
grau que houver proferido decisão parcial de mérito.
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7. Recurso especial provido para declarar a nulidade do julgamento dos
embargos de declaração com determinação de retorno dos autos à origem
para novo julgamento, com a prévia intimação da parte embargada para
apresentação de impugnação."
(REsp n. 1.841.584/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )10/12/2019 13/12/2019

 
Logo, o acórdão não merece reforma.
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e

negar-lhe provimento.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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